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Na sexta-feira passada falamos da primeira forma de pagamento ao credor: a arrematação. Foi adicionada com a Lei 11382. Receber prestação diversa à pactuada, o que se assemelha à dação em pagamento. Qual é mesmo a diferença básica entre as duas? A presença ou ausência da vontade do devedor. Aqui na adjudicação, por estarmos diante de atos executivos, não importa a vontade do devedor. Na dação, o devedor e credor pactuam, por livre e espontânea vontade, que aquele dará a este bem ou prestação diversa da devida como meio extintivo da obrigação.
Pode acontecer de o exequente não querer adjudicar. No mesmo prazo de 5 dias, feita a avaliação, as outras pessoas interessadas em adjudicar não se manifestam. O credor pode pedir ao juiz a alienação do bem, promovida pelo próprio credor. Isso não é novidade em nosso ordenamento jurídico, mas sim no processo de execução.
O requisito para que isso ocorra é que o credor requeira. Deve haver manifestação expressa dele. Quem irá conduzir o procedimento será o Estado-juiz. Ao chegar ao patamar de se excluir o devedor, o credor poderá estabelecer o preço da alienação, que será escrito no edital. Um corretor pode ser chamado para auxiliar, ou qualquer profissional para a avaliação do bem. Se o credor, já em seu requerimento, manifesta o interesse pelo profissional, o juiz irá nomeá-lo. Escolherá um dentre os que estejam inscritos há pelo menos 5 anos no conselho de classe e estejam também inscritos na secretaria do juízo. 
O credor também pode vender sem a ajuda de ninguém. Se eventualmente não conseguir e depois requerer a ajuda do profissional, não haverá problema, exceto que o próprio credor irá pagar os honorários do profissional. Art. 685-C: “Não realizada a adjudicação dos bens penhorados, o exequente poderá requerer sejam eles alienados por sua própria iniciativa ou por intermédio de corretor credenciado perante a autoridade judiciária. [...]” 
Aqui está a oportunidade para o credor requerer o auxílio profissional. É nesse momento em que o credor fará a opção ou não por um profissional, como um corretor.
[bookmark: _GoBack]§ 1º: “O juiz fixará o prazo em que a alienação deve ser efetivada, a forma de publicidade, o preço mínimo (art. 680), as condições de pagamento e as garantias, bem como, se for o caso, a comissão de corretagem.” 
§ 2º: “A alienação será formalizada por termo nos autos, assinado pelo juiz, pelo exequente, pelo adquirente e, se for presente, pelo executado, expedindo-se carta de alienação do imóvel para o devido registro imobiliário, ou, se bem móvel, mandado de entrega ao adquirente.” 
Essa carta de alienação tem o mesmo conteúdo da carta de adjudicação. É a mesma coisa, só muda o nome. É ela que possibilita a transferência do domínio do bem imóvel para o adquirente da coisa. 
Professor ainda não viu isso ser usado.
§ 3º: “Os Tribunais poderão expedir provimentos detalhando o procedimento da alienação prevista neste artigo, inclusive com o concurso de meios eletrônicos, e dispondo sobre o credenciamento dos corretores, os quais deverão estar em exercício profissional por não menos de 5 (cinco) anos.” 
O professor também desconhece provimento do TJ para essa regulamentação. Talvez por isso não seja usado. Provavelmente há outras coisas mais importantes para dar celeridade ao processo de execução. Não obstante está aqui a possibilidade: fazer com que a lei funcione. O juiz continua atuando no processo. Toda execução é ato judicial para nós do Brasil.
Imaginem agora que o credor não quis adjudicar, não quis promover a alienação por iniciativa própria, mas quer fazer a...

Hasta pública
...ou seja, ele quer que o Estado promova essa alienação. O que é a hasta pública? É a transferência do bem penhorado a terceiro mediante o pagamento do respectivo preço para a satisfação do credor. Estamos falando de uma compra e venda judicial. Se pesquisarmos, começa-se a extrair a natureza jurídica da hasta pública dizendo-se justamente que não é uma compra e venda. Por que não se fala em compra e venda aqui? O que norteia a compra e venda, ou melhor, todos os contratos? A vontade das partes! É ato executório. Daqui tiramos que a natureza jurídica da hasta pública, da alienação e da adjudicação é ato executório, violento. A compra e venda são feitas de forma a suprir qualquer vontade do devedor. É uma venda coercitiva. Vende-se o bem do devedor para pagar o credor, apurando-o para transformá-lo em dinheiro. 
Moacir Amaral não usa o termo “hasta pública”, mas sim arrematação. É o que fazemos. Mas a arrematação é ato final, é a concretização do procedimento da hasta pública. O arrematante é o licitante que deu o lanço suficiente para a aquisição da coisa. 
A hasta pública tem duas modalidades. Vamos fazer bem essa separação: praça e leilão. No Direito do Trabalho chama-se tudo ou de praça ou de leilão, misturando-se os termos. Para nós, aqui, devemos diferenciar bem a praça do leilão. Praça é realizada para bens imóveis, enquanto o leilão é para bens móveis. A praça é realizada por oficial de justiça ou pelo porteiro. É feita no átrio do fórum, no pátio ou no corredor. O leilão é realizado onde o juiz determinar ou onde se encontram os bens móveis. O leiloeiro é um agente particular, que pode ser indicado pelo exequente, e que terá a função de elaboração do edital, de prestar contas, e receberá seus honorários do arrematante, e não é barato: 5% do valor da arrematação.
Art. 705: “Cumpre ao leiloeiro:
        I – publicar o edital, anunciando a alienação;
        II – realizar o leilão onde se encontrem os bens, ou no lugar designado pelo juiz;
        III – expor aos pretendentes os bens ou as amostras das mercadorias;
        IV – receber do arrematante a comissão estabelecida em lei ou arbitrada pelo juiz;
        V – receber e depositar, dentro em 24 (vinte e quatro) horas, à ordem do juiz, o produto da alienação;
        Vl – prestar contas nas 48 (quarenta e oito) horas subsequentes ao depósito.” 
Art. 706: “O leiloeiro público será indicado pelo exequente.” 
Precisamos ter regras bem estabelecidas para o leilão ou praça. Estão no...

Edital
O conteúdo do edital é pré-estabelecido, sob pena de nulidade. Fala-se qual é o bem, se existem ônus reais sobre ele, se existem outras ações, onde se encontra e em que condições, o dia e hora da realização da primeira hasta pública e da segunda hasta pública.
O que acontece? Tanto para bens imóveis quanto para bens móveis, temos a primeira praça ou leilão. Geralmente não aparece ninguém para comprar, pois o preço neste momento será o preço mínimo da avaliação. Digamos R$ 300 mil. Se lanço a oferta, ela não poderá ser inferior a R$ 300 mil, mas, na segunda praça, poderá ser feita por quem der o maior lanço. E aqui o devedor encontra uma dificuldade. É o preço vil: um preço muito inferior, que não é suficiente para o pagamento da dívida. Determinar se o preço de venda de determinado bem do devedor é vil torna-se muito subjetivo.
Houve em São Paulo a hasta de um hospital que foi alienado pelo preço de 18 milhões de Reais. Comentários de corredor apontavam que o valor real do hospital estava em cerca de R$ 50 milhões. O TST disse que o preço não era vil. É subjetivo mesmo. Nosso Tribunal de Justiça do DF considera que o preço igual ou acima de 65% do valor do bem não é considerado preço vil. O devedor quer receber o que ele entende justo pela coisa. 
E o que deveremos entender, aqui, por preço vil? Vamos seguir o TJDFT e considerar o valor inferior a 65% como preço vil. Não é possível conseguir muito mais que isso, na prática. Esse será o valor que deveremos considerar para nossa prova. Anotem no art. 692: “Não será aceito lanço que, em segunda praça ou leilão, ofereça preço vil. 
        Parágrafo único.  Será suspensa a arrematação logo que o produto da alienação dos bens bastar para o pagamento do credor.” 
Não tragam calculadora para a sala de aula.
O edital traz um conteúdo pré-estabelecido. Art. 686: “Não requerida a adjudicação e não realizada a alienação particular do bem penhorado, será expedido o edital de hasta pública, que conterá:
        I – a descrição do bem penhorado, com suas características e, tratando-se de imóvel, a situação e divisas, com remissão à matrícula e aos registros;
        II – o valor do bem; 
        III – o lugar onde estiverem os móveis, veículos e semoventes; e, sendo direito e ação, os autos do processo, em que foram penhorados; 
        IV – o dia e a hora de realização da praça, se bem imóvel, ou o local, dia e hora de realização do leilão, se bem móvel; 
        V – menção da existência de ônus, recurso ou causa pendente sobre os bens a serem arrematados; 
        VI – a comunicação de que, se o bem não alcançar lanço superior à importância da avaliação, seguir-se-á, em dia e hora que forem desde logo designados entre os dez e os vinte dias seguintes, a sua alienação pelo maior lanço (art. 692).  [...]”
Também não precisamos decorar o conteúdo do edital, claro. O que precisamos saber é onde encontrar esses requisitos. 
Feito o edital, a ele tem que ser dada...

Publicidade 
...que é feita no órgão, na parte em que se trata da venda imobiliária. Não apenas; também usam-se jornais. Não é barato. Correio Braziliense já cobrou R$ 500,00. Imagine se houver um erro: novo edital deverá ser publicado. Como não é o cliente quem o elabora, cabe ao advogado a diligência de conferi-lo. Em caso de erro então quem deve pagar é o advogado. Mesmo sendo ele conferido pelo diretor do fórum e pelo secretário que o redigiu. Quanto mais divulgação, melhor para o devedor.
Há muita gente que é especialista em arrematar bens por preços fantasticamente baixos. Tais sujeitos ficam à porta dos fóruns. 1
O juiz pode alterar essa forma de publicidade.
Não é mais obrigatória a publicação no Diário Oficial. Era mais caro do que o jornal comercial de maior circulação. Só será publicado no Diário da Justiça se o credor for assistido pela justiça gratuita. Pode também ser dispensado o edital se o bem objeto da hasta pública for de valor inferior a 60 salários mínimos.
§ 1º do art. 686: “No caso do art. 684, II, constará do edital o valor da última cotação anterior à expedição deste. ” 
§ 2º: “A praça realizar-se-á no átrio do edifício do Fórum; o leilão, onde estiverem os bens, ou no lugar designado pelo juiz. ” 
§ 3º: “Quando o valor dos bens penhorados não exceder 60 (sessenta) vezes o valor do salário mínimo vigente na data da avaliação, será dispensada a publicação de editais; nesse caso, o preço da arrematação não será inferior ao da avaliação.” 
Há outra coisa importante a ser dita aqui, que está no art. 687. É a questão da intimação do devedor, que é obrigatória. Mas não mais acontece o que acontecia antes da edição da Lei 8953/94. O grande problema era fazer tudo isso e, depois, intimar o devedor. E se ele não fosse encontrado? A intimação era pessoal, e não na pessoa do advogado. Existia divergência se a intimação poderia ser dirigida ao advogado. O que se faz hoje, então, intimar o devedor na pessoa do advogado. Só será pessoal se ele não tiver advogado nomeado nos autos, o que é dificílimo de acontecer a essa altura do processo de execução. 
Eis o art. 687, que traz o procedimento da publicidade. Não precisamos decorar, mas sim saber onde pesquisar: “O edital será afixado no local do costume e publicado, em resumo, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, pelo menos uma vez em jornal de ampla circulação local. 
         § 1º  A publicação do edital será feita no órgão oficial, quando o credor for beneficiário da justiça gratuita.
        § 2º  Atendendo ao valor dos bens e às condições da comarca, o juiz poderá alterar a forma e a frequência da publicidade na imprensa, mandar divulgar avisos em emissora local e adotar outras providências tendentes a mais ampla publicidade da alienação, inclusive recorrendo a meios eletrônicos de divulgação.
        § 3º  Os editais de praça serão divulgados pela imprensa preferencialmente na seção ou local reservado à publicidade de negócios imobiliários. 
        § 4º  O juiz poderá determinar a reunião de publicações em listas referentes a mais de uma execução.
        § 5º  O executado terá ciência do dia, hora e local da alienação judicial por intermédio de seu advogado ou, se não tiver procurador constituído nos autos, por meio de mandado, carta registrada, edital ou outro meio idôneo.
        Art. 688.  Não se realizando, por motivo justo, a praça ou o leilão, o juiz mandará publicar pela imprensa local e no órgão oficial a transferência.
        Parágrafo único.  O escrivão, o porteiro ou o leiloeiro, que culposamente der causa à transferência, responde pelas despesas da nova publicação, podendo o juiz aplicar-lhe a pena de suspensão por 5 (cinco) a 30 (trinta) dias.”
Há outra intimação muito importante, que é a do credor com garantia real. Este credor deverá ser intimado sob pena de desfazimento da hasta. É necessária essa intimação para que ele possa exercer seu direito. Também falamos do credor com a penhora registrada deverá ser intimado.
Art. 698: “Não se efetuará a adjudicação ou alienação de bem do executado sem que da execução seja cientificado, por qualquer modo idôneo e com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência, o senhorio direto, o credor com garantia real ou com penhora anteriormente averbada, que não seja de qualquer modo parte na execução.”  
Isso gera o desfazimento. No art. 694, caput e incisos III e IV temos: “Assinado o auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo serventuário da justiça ou leiloeiro, a arrematação considerar-se-á perfeita, acabada e irretratável, ainda que venham a ser julgados procedentes os embargos do executado.” 
        “§ 1º  A arrematação poderá, no entanto, ser tornada sem efeito: [...]
        III – quando o arrematante provar, nos 5 (cinco) dias seguintes, a existência de ônus real ou de gravame (art. 686, inciso V) não mencionado no edital;
        IV – a requerimento do arrematante, na hipótese de embargos à arrematação (art. 746, §§ 1º e 2º);” 
O parágrafo contradiz o caput. 

Com as regras da publicidade, buscamos dar a maior divulgação possível ao ato. O bem levado à hasta deve valer a pena para o cumprimento da obrigação.
Marcado o dia da hasta pública, que pode ser praça ou leilão, pode-se realizar sua suspensão. Devemos ter cuidado de não confundir gêneros com espécies, o que é feito na justiça do trabalho e pela Caixa Econômica Federal. 

Procedimento da hasta pública
Procedimentos estão nos art. 688 e 689. “Não se realizando, por motivo justo, a praça ou o leilão, o juiz mandará publicar pela imprensa local e no órgão oficial a transferência.
        Parágrafo único.  O escrivão, o porteiro ou o leiloeiro, que culposamente der causa à transferência, responde pelas despesas da nova publicação, podendo o juiz aplicar-lhe a pena de suspensão por 5 (cinco) a 30 (trinta) dias.” 
Art. 689: “Sobrevindo a noite, prosseguirá a praça ou o leilão no dia útil imediato, à mesma hora em que teve início, independentemente de novo edital.” 
Os procedimentos podem ser feitos por meio eletrônico, via Internet. Basta que o tribunal regulamente isso. 
Art. 689-A: “O procedimento previsto nos arts. 686 a 689 poderá ser substituído, a requerimento do exequente, por alienação realizada por meio da rede mundial de computadores, com uso de páginas virtuais criadas pelos Tribunais ou por entidades públicas ou privadas em convênio com eles firmado.
O Conselho da Justiça Federal e os Tribunais de Justiça, no âmbito das suas respectivas competências, regulamentarão esta modalidade de alienação, atendendo aos requisitos de ampla publicidade, autenticidade e segurança, com observância das regras estabelecidas na legislação sobre certificação digital.” 
Tudo é simples, o problema é regulamentá-los nos tribunais. Já existe o pregão eletrônico, pelo menos.

Licitação
Afinal de contas, quem pode licitar? Quem tem legitimidade para fazer uma licitação? Quem está na administração de seus bens. Então são todos que tenham capacidade de gerir seus bens. Pode comprar, licitar, arrematar. Em outras palavras, maior capaz e “vacinado”. 
Há certas pessoas, por outro lado, que não podem licitar. A lei as exclui dessa possibilidade. O oficial de justiça, o tutor, o curador, o juiz, o serventuário da justiça, o síndico... Nenhum desses poderá licitar. 
Art. 690-A: “É admitido a lançar todo aquele que estiver na livre administração de seus bens, com exceção:
        I – dos tutores, curadores, testamenteiros, administradores, síndicos ou liquidantes, quanto aos bens confiados a sua guarda e responsabilidade;
        II – dos mandatários, quanto aos bens de cuja administração ou alienação estejam encarregados;
        III – do juiz, membro do Ministério Público e da Defensoria Pública, escrivão e demais servidores e auxiliares da Justiça.
        Parágrafo único.  O exequente, se vier a arrematar os bens, não estará obrigado a exibir o preço; mas, se o valor dos bens exceder o seu crédito, depositará, dentro de 3 (três) dias, a diferença, sob pena de ser tornada sem efeito a arrematação e, neste caso, os bens serão levados a nova praça ou leilão à custa do exequente.” 
São capazes e estão no pleno gozo de suas faculdades mentais. Não poderão em função do cargo que ocupam.
1 – Nos EUA inclusive há alguns que ficam de prontidão nas escadarias dos prédios das cortes, esperando acabar uma audiência de cobrança ou de falência.
